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MONITORIA DE TEORIA GERAL DO DIREITO PRIVADO

EXERCÍCIOS

REVISÃO PARA PROVA DO 2º BIMESTRE

UEM
01. (OAB/PR – 1º EXAME – 2004). Assinale a alternativa CORRETA.

a) É possível cogitar de negócios jurídicos em que o silêncio pode significar anuência.

b) Na interpretação dos negócios jurídicos, havendo conflito entre a exegese imposta pelo princípio da boa-fé e o sentido literal da linguagem, esta última sempre prevalecerá, tendo em vista ser considerada como o critério hierarquicamente mais importante entre os que regem a hermenêutica dos negócios jurídicos.

c) Os negócios jurídicos benéficos demandam interpretação extensiva, ao contrário do que ocorre com a renúncia.

d) Nos negócios jurídicos, a incapacidade relativa de uma das partes pode, como regra geral, ser invocada pela outra em benefício próprio, tendo em vista o interesse de ordem pública que se apresenta a legitimar a anulação de negócios dessa natureza.

02. (OAB/PR – 2º EXAME – 2004). Assinale a alternativa correta: 

a) A conversão do negócio jurídico inválido só é possível quando se estiver diante de causa de anulabilidade, sendo inadmissível tratando-se de nulidade.
b) A luz do Código Civil de 2002 apenas a simulação absoluta é causa de nulidade, sendo que a simulação relativa continua sendo reputada causa de anulabilidade dos negócios jurídicos.

c) a conversão substancial do negócio jurídico não se confunde com a confirmação de um negócio jurídico nulo, uma vez que, entre outros fatores, esta última é vedada pelo Código Civil.

d) Pode-se  admitir a conversão substancial do codicilo nulo em testamento particular quando a nulidade daquele primeiro negócio jurídico se deve à ausência de assinatura do “de cujus”.

03. (OAB/PR – 2º EXAME – 2004).  Com base na disciplina jurídica, análise as afirmações abaixo, assinalando, a seguir, a alternativa correta:

I – O espaço que a lei destina à autonomia privada nos negócios jurídicos é, como regra, bastante reduzido, ao contrário do que ocorre com os atos jurídicos em sentido estrito, espaço privilegiado do exercício da autonomia da vontade.
II – Um negócio jurídico válido pode se apresentar, no caso concreto, como ineficaz, ao passo que, em algumas hipóteses, a lei atribuiu eficácia a negócio jurídico nulo.

III – Embora a lesão seja causa de invalidade do negócio jurídico, admite-se hipótese em que, mediante redução do proveito lesionador ou oferecimento, por este, do suplemento devido, não será anulado o negócio jurídico em que a lesão restou caracterizada.
IV – A fraude contra credores estará caracterizada quando o devedor insolvente realizar ato de transmissão gratuita de bens. A exceção a essa regra reside no princípio da boa-fé, de modo que, se o devedor provar que ignorava seu estado de insolvência quando da prática da liberalidade será valida e eficaz.
a) Estão corretas apenas as assertivas II e III

b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV

c) Estão corretas apenas as assertivas I e IV

d) Todas as assertivas estão corretas

04. (OAB/PR – 3º EXAME – 2004).  Assinale a alternativa correta:
I – Todo negócio jurídico nulo é também ineficaz.
II – À luz do Código Civil, o negócio jurídico simulado é anulável, subsistindo, porém, o negócio que se dissimulou, se atender aos requisitos pertinentes à sua existência e validade.
III – À luz do Código Civil, pode-se dizer que o prazo de 4 (quatro) anos para anular negócio jurídico eivado de coação é prescricional, iniciando-se sua fluência a partir do dia em que cessou a coação.
IV – A prescrição pode ser argüida em qualquer grau de jurisdição, admitindo-se, assim, que seja reconhecida tanto em sede de apelação, como de Recurso Especial ou Recurso Extraordinário.

a) Todas as afirmações estão corretas

b) somente as afirmativas I e III estão corretas
c) somente as afirmativas II e III estão corretas

d) todas as afirmativas estão incorretas

05. (OAB/PR – 1º EXAME – 2006).  Assinale a alternativa correta:
a) não serão anuláveis por fraude contra credores os contratos de disposição gratuita de bens do devedor insolvente quando a insolvência não for notória ou não houver motivo para ser conhecida do devedor ou de outro contratante.
b) as garantias de dívidas que o devedor já insolvente der a algum credor se presumem, em regra, como fraudatórias dos direitos dos outros credores.
c) o negócio jurídico simulado praticado a partir do dia 12 de janeiro de 2003 é anulável.

d) a convalescença do negócio jurídico nulo se dá por sua conversão substancial, que sempre deverá contar com o consentimento de todos os integrantes da relação jurídica. 

06. (OAB/PR – 2º EXAME – 2006).  Assinale a alternativa correta: 

a) o Código Civil admite hipóteses de anulação do negócio jurídico por erro de direito.
b) o negócio jurídico de disposição patrimonial onerosa poderá ser anulado por fraude contra credores, ainda que o adquirente não saiba da insolvência do alienante nem tenha motivos para conhecê-la.
c) somente a comprovação de má-fé por parte do adquirente propicia a anulação do negócio jurídico de disposição patrimonial gratuita sob o fundamento da fraude contra credores.
d) a simulação absoluta gera nulidade do negócio simulado, ao passo que a simulação relativa gera a sua anulabilidade. 

07. (OAB/PR – 1º EXAME – 2007).  Sobre os negócios jurídicos, assinale a alternativa correta:
a) é nulo o negócio jurídico simulado celebrado após a vigência do Código Civil de 2002, exceto quando se tratar de simulação relativa, hipótese em que o negócio jurídico será anulável.
b) é anulável o negócio jurídico simulado realizado após a vigência do Código Civil de 2002, exceto quando se tratar de simulação relativa, hipótese em que o negócio jurídico será nulo.
c) os negócios jurídicos realizados em fraude contra credores, conforme o Código Civil, sempre dependem da prova cabal do consilium fraudis. 
d) os negócios jurídicos nulos não podem ser confirmados, mas podem sofrer conversão substancial em negócios jurídicos válidos. 

08. (OAB/PR – 3º EXAME – 2006).  Assinale a alternativa correta.
a) a personalidade jurídica das pessoas jurídicas de direito privado – que também pode ser denominado como direitos da personalidade – sempre poderá ser desconsiderada quando se revelar como óbice ao ressarcimento integral dos danos produzidos às pessoas naturais ou a outras pessoas jurídicas.

b) a afirmativa constante do Código Civil de que “toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” comporta exceções, sendo exemplo mais emblemático a incapacidade absoluta dos menores de 16 (dezesseis) anos, pelo que se pode afirmar que somente são dotados de personalidade jurídica aqueles entes ou sujeitos aos quais a lei atribuiu plena capacidade de exercício.

c) nem todos os direitos da personalidade se aplicam as pessoas jurídicas.

d) atendendo ao princípio da segurança jurídica, base fundante do ordenamento jurídico, o Código Civil tipifica de modo exauriente o rol dos direitos da personalidade passíveis de proteção jurídica. 
09. (OAB/PR/CESPE – 1º EXAME – 2008). Acerca dos fatos jurídicos, assinale a opção correta:

a)  A nulidade absoluta, por ser de ordem pública, não se convalesce pelo decurso do tempo nem pode ser suprida pelo juiz, ainda que a requerimento dos interessados, sendo insuscetível de confirmação.

b) O negócio jurídico concluído pelo representante legal em conflito com interesses do representado é anulável, ainda que o terceiro, pessoa com a qual o representante celebra o negócio, não tenha conhecimento de tal conflito. Se restar caracterizada a má-fé desse terceiro, o negócio jurídico é eivado de nulidade absoluta.

c) Quando a lei não exigir forma expressa, o silêncio indica consentimento ou anuência quanto à manifestação de vontade na interpretação dos negócios jurídicos.

d) Para que o dolo de terceiro acarrete anulabilidade do negócio jurídico, é exigido que as partes envolvidas no negócio conheçam, de antemão, a existência do dolo.
10. (OAB/PR/CESPE – 3º EXAME – 2008). Com relação aos defeitos dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

a) A declaração da vontade eivada por erro substancial e determinante implica a nulidade do negócio jurídico.

b) Na simulação relativa, ou dissimulação, a declaração de vontade do agente deveria produzir um resultado, mas o agente não pretende resultado algum.

c) Configura-se vício da vontade de estado de perigo o fato de uma pessoa emitir declaração de vontade premida pela necessidade de salvar-se, ou a seu cônjuge, descendente, ascendente, ou mesmo alguém a ela ligada por laços de extrema afetividade, assumindo obrigação excessivamente onerosa, ciente a outra parte.

a) A desconformidade da declaração de vontade do agente com o ordenamento jurídico ou com a vontade real produz negócio jurídico inexistente.
11. (OAB/PR/CESPE – 2º EXAME – 2009). A respeito dos defeitos e da invalidade do negócio jurídico, assinale a opção correta.

a) O negócio jurídico resultante do vício de coação não é passível de confirmação, por ser nulo de pleno direito.

b) Configura-se o vício de lesão quando alguém, premido pela necessidade de salvar a si mesmo, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação onerosa.
c) São anuláveis os negócios jurídicos por vício de erro.

d) São nulos os negócios jurídicos por vício de dolo.

12. (OAB/PR/CESPE – 1º EXAME – 2010). A respeito dos defeitos dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

a) O dolo acidental, a despeito do qual o negócio seria realizado, embora por outro modo, acarreta a anulação do negócio jurídico.

b) Tratando-se de negócio jurídico a título gratuito, somente se configura fraude quando a insolvência do devedor seja notória ou haja motivo para ser conhecida, admitindo-se a anulação do negócio pelo credor.

c) A lesão é um defeito que surge concomitantemente à realização do negócio e enseja a sua anulabilidade. Entretanto, permite-se a revisão contratual para evitar a anulação, aproveitando-se, assim, o negócio.

d) Se, na celebração do negócio, uma das partes induzir a erro a outra, levando-a a concluir o negócio e a assumir uma obrigação desproporcional à vantagem obtida pelo outro, esse negócio será nulo porque a manifestação de vontade emana de erro essencial e escusável.
13. (OAB/MG – 1º EXAME – 2005). É anulável o negócio jurídico quando:
a) for celebrado por pessoa que, por causa transitória, não possa exprimir sua vontade.

b) for indeterminável o objeto.

c) ocorrer o vício resultante do dolo.

d) for ilícito o motivo determinante, comum a ambas as partes

14. (OAB/MG – 2º EXAME – 2005). É anulável o negócio jurídico resultante de, exceto;

a) objeto indeterminável.

b) estado de perigo

c) fraude contra credores

d) erro

15. (OAB/MG – 1º EXAME – 2006). O negocio jurídico realizado por agente incapaz é sempre:
a) nulo

b) anulável

c) defeituoso

d) inexistente

16. (OAB/MG – 1º EXAME – 2006). A artimanha de que se utiliza uma pessoa para frustrar os direitos de seus credores denomina-se:
a) fraude

b) simulação

c) dolo

d) erro

17. (OAB/MG – 3º EXAME – 2006). A doação de um imóvel é um negócio jurídico:

a) unilateral receptício, gratuito, solene

b) bilateral, gratuito, solene

c) unilateral, gratuito, solene

d) bilateral, oneroso, solene 

18. (OABSP/ 136º).  João, ao celebrar um contrato de seguro, omitiu intencionalmente que era portador de moléstia grave para assegurar a celebração do negócio jurídico, que não teria sido realizado se não fosse a omissão do ato. Na situação hipotética apresentada, a conduta de João caracteriza:

(a) dolo positivo

(b) dolo negativo

(c) lesão absoluta

(d) lesão relativa

19. (OABSP/ 128º).  Sob premente necessidade, Fernando adquire à vista um bem móvel de Guilherme com preço manifestamente superior ao seu real valor de mercado. Nesse caso, é correto afirmar que esse negócio:

(a) pode ser anulado por conter vício do consentimento denominado dolo.

(b) Não pode ser anulado apenas por este fato.

(c) Pode ser anulado por conter vício do consentimento denominado lesão.

(d) Pode ser anulado por conter o vício do consentimento denominado erro.

20. (JUIZ DO TRABALHO/24ªREGIÃO/2006). Sobre os defeitos do negócio jurídico: 

I. O falso motivo só vicia a declaração de vontade quando expresso como razão determinante.

II. O erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de vontade.

III. São os negócios jurídicos nulos por dolo, quando este for a sua causa.

IV. Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial.

Responda: 

a) Somente II e IV estão incorretas.

b) Somente III e IV estão incorretas.

c) Somente III está incorreta.

d) Todas estão incorretas.

21. (CESPE/2008/PGE-PB). Assinale a opção correta acerca dos negócios jurídicos. 

a) Pode alegar lesão qualquer das partes contratantes quando verificada, na conduta do outro, a presença do dolo de aproveitamento, por ter este se prevalecido de seu estado de necessidade.

b) No ato negocial, o fato de um dos contratantes agir dolosamente, silenciando alguma informação que devesse revelar ao outro contratante, constitui vício de consentimento, que acarreta a nulidade do negócio jurídico. 

c) Caso um imóvel valioso seja vendido por meio de contrato celebrado entre pessoas maiores e capazes, por instrumento particular, o negócio é considerado nulo; contudo, se as partes quiserem, é possível converter esse negócio nulo em contrato preliminar ou compromisso bilateral de contrato.

d) Se, no ato negocial, ambos os contratantes procederem dolosamente, haverá compensação de dolos e o negócio será considerado nulo em virtude de ambos os partícipes terem agido de má-fé.

e) Considere-se que um menor de 15 anos de idade oculte dolosamente sua idade e firme contrato de prestação de serviços, tendo como objeto um curso de inglês. Nessa situação, o negócio jurídico é anulável, visto que o menor não estava regularmente assistido por seus representantes legais.

22. (TCE-SP). Sobre a invalidade dos negócios jurídicos, considere:  

I. Os negócios simulados são nulos e aqueles praticados mediante erro de direito são anuláveis. 
II. Os negócios praticados em fraude contra credores e os contratos celebrados em estado de perigo são anuláveis. 

III. São nulos os negócios celebrados pelos pródigos e anuláveis os celebrados por menor entre dezesseis e dezoito anos. 

IV. A pretensão para se declarar a nulidade dos negócios jurídicos firmados por pessoa absolutamente incapaz, bem como dos que tiverem objeto ilícito, prescreve em dez anos. 

V. Os negócios jurídicos anuláveis sujeitam-se a prazos decadenciais e os negócios nulos se sujeitam a prazos prescricionais. 

Está correto o que se afirma APENAS em

a) I e II

b) I e III

c) I e V

d) II e IV

e) III e V

 23. (FUNIVERSA-DELEGADO DE POLÍCIA-DF/2009). A respeito dos defeitos do ato jurídico em sentido amplo, assinale a alternativa correta:
a) O dolo acidental, por não ser vício de consentimento nem causa do contrato, não acarretará a anulação do negócio jurídico, obrigando apenas à satisfação de perdas e danos ou a uma redução da prestação convencionada. 

b) Ressalvado o direito de terceiros, o vício resultante da coação acarreta a nulidade absoluta do ato jurídico stricto sensu; no entanto, será passível de ratificação pelas partes.

c) É nulo o negócio jurídico quando viciado por estado de perigo. 

d) O erro e a coação constituem vícios sociais.

e) A desproporção superveniente entre as prestações relativas ao negócio jurídico constitui elemento indispensável para a caracterização do vício de lesão.

24. (Advogado Petrobrás/2008). Em relação aos defeitos do negócio jurídico, analise as afirmações a seguir.

I - Na lesão é facultado ao lesado optar por requerer a anulação ou a revisão do negócio jurídico celebrado, sendo que o dano deve ser contemporâneo à celebração do contrato.

II -  No erro existe uma declaração enganosa da vontade, cujo objetivo é produzir efeito diverso do pretendido.

III – O dolo de ambas as partes torna o negócio jurídico nulo.

IV – O  simples temor reverencial configura coação.

V – O estado de perigo ocorre quando uma pessoa obtém lucro exagerado, desproporcional, aproveitandose da situação de necessidade ou inexperiência do outro contratante.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmação(ões)

a) I

b) I e III

c) II e IV

d) II e V

e) III, IV e V

25. (TSESE/ FCC/Analista Judiciário). Considere as afirmativas abaixo a respeito dos defeitos do negócio jurídico.

I. O dolo do representante legal de uma das partes só obriga o representado a responder civilmente até a importância do proveito que teve.

II. Se ocorrer dolo do representante convencional de uma das partes, o representado responderá solidariamente com ele por perdas e danos.

III. Ocorrerá a lesão quando uma pessoa, por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.

IV. Ao apreciar a coação, não se levará em conta o sexo, a idade e o temperamento do paciente.

É correto o que se afirma APENAS em

a) I, II e III.

b) I, II e IV.

c) I, III e IV.

d) II e III.

e) II, III e IV.

26. Se A adquire de B uma obra de arte, por influência de C que o convence de sua raridade, sem que B, ouvindo tal disparate, alerte o comprador, o negócio é suscetível de anulação por:

a) dolo negativo.

b) lesão.

c) simulação relativa objetiva.

d) reserva mental.

e) dolo de terceiro.

27. Examine as proposições abaixo e responda:
I. No ato jurídico em sentido estrito, a emissão da vontade do agente e sua respectiva conformidade com a lei elevam a plano superior, para o fim de produção do efeito reconhecido pela ordem jurídica, o elemento volitivo.

II. O depoimento de um cego não pode ser admitido como prova de celebração de um ato jurídico

III. O silêncio pode ser fato gerador de um negócio jurídico.

IV. O testamento é um negócio jurídico unilateral não receptício.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.

b) Há apenas duas proposições verdadeiras.

c) Há apenas três proposições verdadeiras.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

28. Examine:
I. O falso motivo, em regra, vicia a declaração de vontade e torna o negócio jurídico passível de anulação.

II. O dolo acidental, quando afeta a declaração da vontade, desviando-a de sua real intenção, constitui-se em causa para anulação do negócio ou redução da prestação acordada, a critério da vítima.

III. A coação, ainda que praticada por terceiro, desde que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família ou aos seus bens, torna o negócio jurídico inevitavelmente insubsistente.

IV. O negócio jurídico nulo não é suscetível de conversão ou de convalescimento pelo decurso do tempo.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.

b) Há apenas duas proposições verdadeiras.

c) Há apenas três proposições verdadeiras.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas

29. (MP MG – XLII – 2003). É INCORRETO dizer que

a) a simulação é causa de anulabilidade do negócio jurídico no Código Civil de 1916 e de nulidade no de 2002.

b) não vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro.

c) a fundação pode ser criada por testamento particular.

d) o negócio jurídico nulo não pode ser ratificado pelas partes.

e) a prescrição corre contra os menores relativamente incapazes.

30. (TJSC – 2003). Sob o prisma do Código Civil em vigor, assinale, no referentemente ao tema INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO (art. 166), a alternativa INCORRETA: 

a) O fato de ser indeterminável o seu objeto anula o negócio jurídico. 
b) É nulo o negócio jurídico quando a lei proíbe-lhe a prática, sem cominação de sanção.

c) É nulo o negócio jurídico quando tiver ele por objetivo fraudar lei imperativa. 

d) O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação.

e) O negócio jurídico nulo não convalesce pelo decurso do tempo. 

31. (CESPE-2010-DPU) André, em situação de risco de morte, concordou em pagar honorários excessivos a médico-cirurgião que se encontrava de plantão, sob a promessa de que o procedimento cirúrgico imediato lhe salvaria a vida.Com relação a essa situação hipotética, julgue o item a seguir.
I - O referido negócio está viciado pela ocorrência de estado de perigo e o dolo de aproveitamento por parte do médico é essencial à sua configuração. 

(     ) Certo   (     ) Errado 
32. (OABRJ/2008.3/Prova Prático Profissional). Rogério, em razão da necessidade de custear tratamento médico no exterior para o filho que contraíra grave enfermidade, vendeu a Jorge um apartamento de dois quartos, por R$ 200 mil, enquanto seu valor de mercado correspondia R$ 400 mil. Jorge não tinha conhecimento da situação de necessidade do alienante e dela não se aproveitara, mas Rogério, após dois meses, com a melhora do filho, refletiu sobre o negócio e, sentindo-se prejudicado, procurou escritório de advocacia para se informar acerca da validade do negócio jurídico. Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado contratado por Rogério, esclareça, com o devido fundamento jurídico, se existe algum vício no negócio celebrado e indique a solução mais adequada para proteger os interesses de seu cliente.

33. Rogério decide comprar um terreno para criar 100 cabeças de gado. Através de estudos realizados, Rogério verifica que o pasto mínimo para boa subsistência do gado deveria ter a extensão de 100 hectares. Baseandosenesse fato, Rogério procura em sua região um terreno que possua o tamanho desejado, e conhece Cássio, que lhe oferece uma fazenda de sua propriedade, afirmando que a mesma possui 110 hectares de extensão. Um ano após a compra, Rogério decide demarcar sua terra e verifica que na realidade a fazenda comprada de Cássio possuía apenas 80 hectares. Como advogado de Rogério o que você aconselharia?

34. José, empresário em dificuldades, tem perante o banco “Y” uma dívida de R$ 50.000,00 decorrente de empréstimos que utilizou para investir no seu negócio. Diante do atraso no pagamento, a instituição financeira ameaça incluir José no cadastro de clientes inadimplentes e cobrar judicialmente a dívida. Desesperado com tal possibilidade, José oferece como pagamento da dívida um imóvel de sua propriedade, e o banco prontamente concorda. Posteriormente, José descobre que o valor de mercado do imóvel é de R$ 250.000,00 e se arrepende do pagamento que fez. Com base na situação descrita, responda:

a) José sofreu coação? Justifique:

b) Há algum vício do consentimento que autorize a anulação da dação do imóvel em pagamento da dívida? Justifique sua resposta.

35.  Mário Fonseca, estrela de TV, encontra um bilhete em seu apartamento no qual a jornalista Miriam Brandão exige a doação de um apartamento em Ipanema para não publicar em seu jornal que Mário é homossexual. Acuado, Mário decide doar o referido apartamento, pois não deseja ter sua vida íntima exposta ao grande público. Dois anos depois, Mário já assumiu a sua opção sexual perante o público, e procura você para aconselhamento jurídico sobre a possibilidade de desfazer a doação do apartamento em Ipanema. Como você responderia a Mário?
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